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RESUMO
Este artigo analisa o ministério feminino na Igreja Metodista com ênfase na figura 
das pastoras metodistas no Brasil que conquistaram o direito à ordenação no 
início da década de 70 e passaram a desenvolver a prática pastoral com maior 
envolvimento em questões sociais na ótica das novas tendências teológicas e 
pastorais latino-americanas. O momento social brasileiro, os ideais progressistas 
dos movimentos sociais organizados e o movimento ecumênico influenciaram este 
início da ação pastoral feminina nos ministérios ordenados na Igreja Metodista. 
O termo “carisma social” define a ação pastoral diferenciada desenvolvida pelas 
pastoras metodistas. 
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ABSTRACT
This article analyses women’s ministry in the Methodist Church with its specific 
characteristics. Major emphasis is given to the case of Methodist women pastors in 
Brazil who acquired the right to ordination early in the 1970s and began to develop 
their pastoral activity with more involvement in social issues from the viewpoint 
of  new Latin American theological and pastoral tendencies.  The present Brazil-
ian social situation, the progressive ideas of the organized social movements and 
the ecumenical movement also influenced the start of pastoral action by women’s 
ordained ministry in the Methodist Church. The term “social charisma” defines this 
different pastoral action developed by Methodist women pastors. 
Keywords: Social action; women; ministries; Methodist Church in Brazil; pastoral care. 
RESUMEN
Este artículo examina el ministerio de la mujer en la Iglesia Metodista, con 
énfasis en la figura de pastores metodistas de Brasil que ganó el derecho a la 
ordenación en los años 70 y comenzó a desarrollar la práctica pastoral con una 
mayor participación en temas sociales desde la perspectiva de las tendencias 
teológicas nuevas y América pastoral americana. En el momento en la sociedad 
brasileña, los ideales progresistas de los movimientos sociales y el movimiento 
ecuménico organizado influido en esta pastoral mujeres al principio del ministerio 
ordenado en la Iglesia Metodista. El término “carisma social” define el pastorales 
desarrolladas por los ministros metodistas.
Palabras clave: Acción social; mujeres; ministerios; Iglesia Metodista en Brasil; 
pastoral.
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Introdução
A abertura oficial para a ordenação feminina ao ministério pastoral na 
Igreja Metodista no Brasil deu-se no X Concílio Geral da Igreja Metodista, 
realizado em dois períodos (1970-1971) na cidade de Belo Horizonte, MG. 
A primeira ordenação feminina ocorreu em São Paulo somente em 20 de 
janeiro de 1974. A primeira presbítera metodista ordenada foi a Revda 
Zeni de Lima Soares.
No período de 1970 a 1990, 47 mulheres concluíram o curso de 
Bacharel em Teologia na Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, em 
São Bernardo do Campo, SP e outras concluíram o Curso de Bacharel 
em Teologia no Seminário Metodista César Dacorso Filho, no Rio de 
Janeiro. Hoje atuam como pastoras. Este artigo apresenta uma síntese 
da pesquisa de mestrado que teve por base o estudo de caso da práti-
ca pastoral em ministérios sociais realizados por um grupo de pastoras 
formadas no período de 1970-1990. Foram envolvidas 12 pastoras nas 
entrevistas.
As duas décadas referidas são marcadas por um momento de gran-
de efervescência política, econômica e social no Brasil. Nelas, situam-se 
alguns episódios importantes na Igreja Metodista como o fechamento 
(1967) e reabertura (1968) da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, 
em São Bernardo do Campo, SP; o fechamento do Instituto de Educação 
na Chácara Flora, Santo Amaro, SP (1970); a formulação do Plano para a 
Vida e a Missão da Igreja Metodista (1982) e a implantação da estrutura 
de Dons e Ministérios (1987). A Igreja Católica experimentou o auge da 
Teologia da Libertação e o país viveu o tempo da ditadura militar e a pos-
terior redemocratização, com a anistia de presos políticos e campanhas 
por eleições presidenciais livres e diretas.
O tema surge, inicialmente, como uma convergência das perspec-
tivas pastorais dessas primeiras mulheres metodistas ordenadas – fruto 
de uma trajetória de reivindicações (REILY, 1984) – e o momento social 
brasileiro no período. Trata-se de demonstrar como a conjugação desses 
aspectos contribuiu para a formação de uma consciência social crítica, 
apta a enriquecer a experiência pastoral prática dessas mulheres.
A Igreja Metodista, historicamente marcada por seu compromisso 
social e a única a estabelecer um Credo Social, constitui um espaço 
privilegiado para essas mulheres pastoras refletirem teologicamente e 
agirem pastoralmente diante da realidade brasileira. 
O ministério feminino na Igreja Metodista
Com a autonomia da Igreja Metodista no Brasil, em 1930, foi apre-
sentada a proposta de inclusão da ordenação ao presbiterado, sem dis-
tinção de sexo, nas leis da igreja. A proposição não foi aprovada naquele 
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momento. Até que fosse novamente apresentada e aceita, e os Cânones 
da Igreja Metodista fossem alterados, passaram-se quarenta anos.
A Igreja Metodista foi uma das primeiras no Brasil a eliminar a dis-
tinção de sexos no ministério ordenado. Este fato se deu em 1971, na 
segunda fase do X Concílio Geral desta igreja. No item a seguir, serão 
tratados aspectos do processo político e o contexto social em que se dá 
a abertura oficial para a ordenação feminina na Igreja Metodista.
O período que antecede a aprovação do ministério feminino ordena-
do foi marcado por momentos de transição e inquietações na história do 
país. Por essa razão, os acontecimentos na Igreja Metodista no Brasil, 
no início dos anos 70, não podem ser dissociados de fatos religiosos e 
políticos que ocorreram no país e grande parte da América Latina desde 
as décadas de 50 e 60, com movimentos reivindicatórios por justiça e 
melhores condições de vida na cidade e no campo. 
Em decorrência do empobrecimento que provocava o êxodo rural, 
deu-se a mobilização dos trabalhadores do campo em todo o país, como 
também de estudantes e operários, que, juntos, pediam a reforma agrária. 
As Igrejas não estavam alheias a esse momento e reivindicavam também 
a justiça social e as reformas necessárias (BEOZZO, 1994).
Na Igreja Metodista, a Junta Geral de Ação Social começou a apontar 
a urgência da aplicação prática do Credo Social, com sua forte ênfase na 
justiça social. A atuação dos secretários desta junta – Robert Davis, Almir 
dos Santos (que foi eleito bispo em 1965) e João Parahyba Daronch da 
Silva – preconizava uma sociedade responsável.
Na sua experiência pastoral de busca de conciliação e tomada de 
consciência da responsabilidade social das Igrejas, o movimento ecu-
mênico começa a ganhar força no Brasil. Animados por esse espírito, 
homens e mulheres de diferentes igrejas cristãs decidem lutar lado a lado, 
nos sindicatos e associações, por melhores condições de vida. Seguin-
do o exemplo da Igreja Metodista e da Igreja Evangélica de Confissão 
Luterana que haviam se filiado ao CMI (Conselho Mundial de Igrejas), 
respectivamente em 1942 e 1950, outras igrejas1 fazem o mesmo na 
década de 60. 
Assim, a década de 60 foi marcada por um sentimento ecumênico, 
pelo comprometimento social diante das graves questões colocadas pelo 
empobrecimento da população e pela mobilização de setores da sociedade 
contra as arbitrariedades do regime militar.
Nesse contexto político, histórico e eclesiástico, foi inserida na Igreja 
Metodista a decisão conciliar de ordenação “sem distinção de sexo”. Na 
expressão de uma das pastoras entrevistadas:
1  A Igreja Episcopal Anglicana e a Igreja Pentecostal “O Brasil para Cristo”. 
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E, na verdade, se no Brasil ainda vivíamos sob a época da ditadura, havia 
os ventos contestatórios do ABC, e a emergência da consciência dos direitos 
das mulheres, tornados públicos na Conferência Mundial de Mulheres e, em 
seguida, a Década da Mulher (organizadas pela ONU), apoiados a nível reli-
gioso pelas igrejas do Norte e o Conselho Mundial de Igrejas” (Rosângela)2
Foram os ventos contestatórios que, certamente, induziram a aprova-
ção do ministério feminino ordenado na Igreja Metodista, embora não haja 
registros oficiais de conflitos em torno dessa questão. Testemunhas dessa 
luta importante para a transformação da Igreja relatam que o processo 
transcorreu tranquilamente. O relatório do III Encontro sobre Ministério 
Pastoral Feminino3 apresenta o resultado de pesquisa realizada no Jornal 
Expositor Cristão nos anos de 1968 e 1969, com a finalidade de verificar 
se a matéria canônica referente à alteração integrava as propostas da 
comissão de legislação, o que seria o procedimento normal, mas nada 
foi encontrado. Tudo leva a crer que a proposta surgiu no decorrer do X 
Concílio Geral da Igreja Metodista (IGREJA METODISTA, 1971).
A reforma canônica que estabeleceu o direito legal para a ordenação 
feminina ao ministério pastoral na Igreja Metodista foi proposta na primeira 
fase do X Concílio, em 1970. O texto da proposta e sua aprovação foram 
transcritos da Ata daquele conclave nos seguintes termos:
Na sessão da tarde do dia 20 de julho de 1970, em Belo Horizonte, MG, o 
X Concílio Geral da Igreja Metodista, com emendas à nova redação do art. 
13, recebeu a proposta de Odyr Gideão Köeche, a qual fica assim redigida: 
‘As ordens na Igreja Metodista são duas: presbiteral e diaconal, constituídas, 
respectivamente, de presbíteros e diáconos, sem distinção de sexo. Parágrafo 
único: os presbíteros ativos estão sujeitos à itinerância’. O resultado desta 
votação foi: Sim 64 e Não: Zero (IGREJA METODISTA, 1971).
O depoimento do Rev. Sergio Marcus Pinto Lopes4 conta os detalhes 
ainda não publicados da história da ordenação feminina. Segundo ele, a 
proposta original da inclusão da mulher na Ordem Presbiteral da Igreja 
Metodista partiu da Comissão Geral de Legislação, nomeada pelo IX Con-
cílio Geral e composta dos seguintes membros: Marianna Allen Peterson,
2 A partir deste momento será usado este modelo, entre parênteses, para definir as citações 
das entrevistas realizadas com as pastoras. Encontra-se um quadro com o perfil de cada 
uma na pesquisa original.
3 No ano de 1971, as alunas da Faculdade de Teologia decidiram realizar encontros de 
reflexão sobre o Ministério Feminino e chamaram os professores para estar com elas. 
Foram realizados três encontros. 
4 Cf. Anotações feitas pelo Prof. Dr. Sérgio Marcus Pinto Lopes para a defesa desta dis-
sertação, realizada em 21 de março de 2002.
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presidente; James William Goodwin, Dácio Toledo Lima, Moacyr Louzada 
Machado, Aser d’Ávila Ramos, vogais, e ele próprio, secretário. 
Essa comissão trabalhou durante os anos que antecederam o X 
Concílio e publicava regularmente um noticiário de seu trabalho no jornal 
O Expositor Cristão, destinado a incentivar toda a comunidade metodista 
a enviar sugestões de alteração da legislação canônica. Já na edição de 
14 de abril de 1970 (três meses antes do X Concílio Geral da Igreja Me-
todista), a Comissão propôs a inclusão de mulheres na ordem presbiteral 
e, nessa mesma edição, encontra-se a seguinte proposta de alteração 
constitucional, provinda da Comissão Geral de Legislação:
Art. 7º Ordens são categorias eclesiásticas nas quais a Igreja metodista 
acolhe aqueles que reconhece vocacionados para serviços especiais no 
Reino de Deus, sem distinção de sexo.
Art. 8º As ordens na Igreja Metodista são duas: a presbiteral e a diaconal.
Parágrafo Único: A ordem presbiteral é constituída de presbíteros e pres-
bíteras ativos e aposentados e a ordem diaconal de diáconos e diaconisas 
ativos e aposentados.
Art. 9º Os presbíteros e presbíteras ativos estão sujeitos à itinerância.5
Ainda em seu depoimento, o Rev. Sérgio Marcus considera importante 
acrescentar que o Concílio Regional da II Região Eclesiástica – realizado 
de 8 a 12 de fevereiro de 1969 e a cuja delegação pertencia o Sr. Odyr 
Gideão Köeche – havia aprovado um projeto substitutivo ao da Comissão 
Geral de Legislação, que fora enviado àquela Região. Neste projeto, não 
consta qualquer referência à possibilidade de ordenação feminina. Quem 
traz esta proposta – da qual se assenhoreia o Sr. Köeche – é a Comissão 
Geral de Legislação, que cunha a palavra “presbítera”, jamais ouvida antes 
em qualquer tradição religiosa cristã na língua portuguesa. 
Depois de aprovada a redação da constituição como ficou registrada 
na ata da primeira fase do X Concílio Geral, chegou-se ao consenso de 
que as reformas deveriam ser reencaminhadas aos concílios regionais e 
retomadas numa segunda fase do mesmo Concílio Geral, a ser realizada 
na cidade do Rio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 1971. Nessa ocasião, a 
proposta foi aprovada quase por unanimidade nos Concílios Regionais.
Já vigorava na Igreja Metodista a ordem das diaconisas, estabelecida 
no VII Concílio Geral. Para tanto, as mulheres ingressavam numa escola 
preparatória e depois da conclusão do curso eram ordenadas diaconisas. 
Esta escola funcionou na Chácara Flora, Santo Amaro, São Paulo, de 
1950 a 1967, quando foi proposto às interessadas prepararem-se para a 
mesma função diaconal na Faculdade de Teologia.
5 Jornal O Expositor Cristão, 14 de abril de 1970, p. 15
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A primeira mulher a ser ordenada presbítera foi Zeni de Lima Soa-
res. Ela havia concluído seus estudos na Chácara Flora, em 1965, mas 
fez questão de cumprir todas as exigências normais feitas aos homens e 
somente depois de cumprir o período probatório tornou-se, enfim, pres-
bítera, em janeiro de 1974. 
Depois de 1971, a primeira turma de formandos em Teologia na 
Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, em São Bernardo do Campo, 
SP, a ter a presença de mulheres foi a de 1977: Abigail da Silva e Eunice 
Roberto de Araújo Oliveira foram as primeiras a se tornarem Bacharéis 
em Teologia com direito a serem ordenadas presbíteras, o que ocorreu 
em suas Regiões Eclesiásticas de origem. Eunice já era casada com 
um pastor e não enfrentou muita rejeição. Mas, como toda história é 
construída com dificuldades, o caso da pastora Abigail da Silva, da Sexta 
Região Eclesiástica, foi marcado por vários conflitos com o corpo docente 
na comunidade acadêmica, embora ela fosse uma excelente aluna, e por 
uma incompreensão muito grande na Região. A Sexta Região recomen-
dou ainda Ione da Silva e Kiomi Sakamoto (1978) para ingressarem na 
Faculdade Metodista de Teologia, mas exigiu que Marilia Schüller (1981) 
assinasse um termo de compromisso com a Região de que nunca plei-
tearia nomeação pastoral. Marilia, apesar de ter concluído seu curso de 
Bacharel em Teologia, não foi ordenada presbítera. 
Inicialmente, na realização dos trabalhos pastorais, as pastoras tiveram 
de criar estilos próprios, pois não havia modelo de pastorado feminino para 
seguir e, definitivamente, ser pastora não era idêntico a ser pastor. Este, em 
geral, sai da Faculdade de Teologia casado e segue para o ministério com 
a esposa. Este modelo de família pastoral repetia padrões estabelecidos 
havia tempo pelos missionários vindos dos Estados Unidos. Por outro lado, 
as mulheres formadas nesse período eram solteiras e jovens. 
Naquele momento, a condição de pioneira acarretava um preço alto: 
em primeiro lugar, a dificuldade de ser aceita pela comunidade local, em 
segundo, a necessidade de construir um “estilo” de ser pastora. Tudo 
estava por ser feito, uma vez que os modelos existentes não se encaixa-
vam no padrão feminino. Era preciso definir as roupas, a fala no púlpito, 
as visitas pastorais e tudo o mais.
Logo as mulheres decidiram reunir-se em encontros específicos para 
tratar do ministério feminino. Nesses encontros, homens e mulheres pen-
savam juntos diversas questões. Chamavam a atenção os temas tratados: 
questões feministas, econômicas, políticas, teológicas, bíblicas e sociais. 
As monografias versavam sobre temas que caracterizam o interesse 
social, a questão da mulher e vida litúrgica da comunidade. A leitura des-
ses trabalhos monográficos deixava perceber o grau de consciência que 
essas mulheres tinham de sua opção pelo pastorado, pois todos falam da 
necessidade de uma ação mais concreta da Igreja na sociedade. 
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No universo teórico dessas primeiras pastoras estavam os conteúdos 
do novo movimento feminista, evidenciado na França e Itália na década 
de 70. Nas referências bibliográficas do relatório produzido no III Encontro 
sobre o Ministério Pastoral Feminino encontram-se autoras como Simone 
de Beauvoir, Heleiet Saffioti e Heloneida Studart. O conteúdo de reflexão 
fez parte das ações concretas dessas mulheres que buscavam evidenciar 
sua especificidade. A mulher não é igual ao homem e nunca poderia sê-
lo, mas quer oferecer exatamente essa especificidade como contribuição 
para o desenvolvimento de relações novas. 
Dificilmente uma igreja acostumada a ter à frente um pastor e aco-
modada a um determinado modelo poderia enfrentar com tranquilidade 
a presença de uma mulher na liderança. A mulher é, então, a diferença 
que está pedindo explicação. Embora haja um esforço para colocá-la em 
segundo plano, ela já é protagonista em muitas situações. É verdade 
que por séculos a mulher foi excluída da história e da vida pública; hoje, 
porém, esta exclusão se torna impossível. 
A atuação das pastoras metodistas
Ao ingressar no ministério ordenado, as mulheres buscaram exercer 
sua prática pastoral de forma própria, diferenciando-se do modelo pastoral 
masculino. A opção das pastoras representou uma busca por áreas ainda 
não trabalhadas para exercerem a sua vocação. Em geral, as mulheres 
organizam, em comunidades dirigidas por elas, grupos de reflexão ou 
trabalho com mulheres, crianças, adolescentes, doentes, pessoas caren-
tes, e têm a predisposição para envolver-se com movimentos de luta por 
causas diversas: direitos humanos, ecumenismo, moradia, etc.
Mesmo depois de ter conquistado o direito de ordenar-se e ser 
considerada líder em uma comunidade religiosa, a mulher pastora ainda 
enfrenta as limitações impostas pela sociedade, que a vê como inferior 
por ser do sexo feminino. Embora a análise seguida na pesquisa realiza-
da queira enfocar um aspecto da prática pastoral – o chamamento social 
das pastoras –, pressupõe-se que elas enfrentam os limites que lhes são 
impostos e ousam buscar a plenitude de seus direitos na vida da Igreja, 
conscientes de que são diferentes, mas não inferiores. 
As teólogas cristãs começaram a tomar posição diante do sexismo 
da religião, iniciando a publicação de livros com sérias críticas e denún-
cias a este respeito. Elas também passaram a utilizar o gênero6 como 
instrumental de análise em seus escritos. 
As primeiras pastoras sentiam-se livres para descobrir, expressar e 
exercitar os seus dons e serviços no cotidiano da vida da Igreja, assim 
como as pioneiras do movimento metodistas visavam atender às pesso-
6 No seu uso mais recente, “gênero” aparece entre as feministas americanas que afirmam 
a questão fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo, tais como Elisabeth 
Fiorenza e Rosemary Ruether.
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as necessitadas, pobres, famintas e abandonadas, levando a elas uma 
mensagem de urgência, renovação e amor (SIMEONE, 1993).
As primeiras manifestações das pastoras diziam respeito exatamente 
à necessidade de agir pastoralmente em favor dos marginalizados7. A pre-
sença da mulher no ministério ordenado, na Igreja Metodista, possibilitou 
que as necessidades sociais fossem contempladas na ação pastoral.
Alguém poderia perguntar se esta opção por ministérios sociais não 
seria uma armadilha para que a mulher fosse colocada, novamente, no 
“seu lugar” na Igreja. Para responder a esta pergunta, vale a pena con-
sultar as motivações que cada mulher entrevistada teve ao fazer a sua 
opção pastoral. Não se trata de ser colocada em algum lugar, mas de 
criar o seu próprio espaço. Segundo Ione da Silva, “não havia modelos 
para as primeiras pastoras e elas precisaram inventá-los”. 
Feita a pergunta de como surgiu o seu interesse por este ministério 
específico, eis o teor das respostas de algumas pastoras:
Este interesse surgiu a partir das dificuldades enfrentadas na igreja local, 
dos desafios que as questões sociais me apresentavam, da criatividade e 
esperteza em aproveitar as brechas deixadas pela igreja que se propunha, 
primeiro em ser uma igreja voltada à missão, do ponto de vista do Plano 
de Vida e Missão e posteriormente da proposta de se tornar uma igreja 
comprometida e voltada para os Dons e Ministérios. (Ione)
Os modelos criados pelas pastoras são reconhecidos como compar-
tilhados e não autoritários. Como foi assinalado anteriormente, houve um 
compromisso de dar voz e vez a quem, como as pastoras antes de con-
quistarem o direito à ordenação, não gozavam deste privilégio. Há entre 
elas um esforço para contemplar as necessidades sociais das pessoas 
atendidas pastoralmente. 
A pastora metodista Tânia Mara Vieira Sampaio indica as principais 
contribuições da mulher no campo social quando no exercício do minis-
tério ordenado:
Os dramas de corte existencial, material e espiritual dos pobres, e muito 
particularmente da mulher e da criança pobre, têm desafiado a Igreja, e 
especialmente as pastoras, a redimensionar sua prática profética e pastoral, 
uma vez que o modelo de ministério tradicional masculino esgotou suas 
respostas aos anseios desse novo momento histórico. A novidade das es-
truturas ministeriais inspiradas pelo espírito de Deus tem sido gerada pelas 
comunidades na proporção das exigências surgidas (SAMPAIO, 1989).
7  Relatório do I Encontro sobre Ministério Pastoral Feminino na Igreja Metodista, passim.
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No exercício do pastorado e em plena reflexão teológica, as mulheres 
recriaram espaços para desenvolver seu ministério. A teoria de relações 
de gênero também contribuiu para que elas pudessem reafirmar a sua 
identidade. Ana Maria Tepedino fala da inserção da mulher na reflexão 
teológica como um “desconhecer o seu lugar”: 
As mulheres descobriram uma nova maneira de fazer teologia, a partir 
da tomada de consciência da fecundidade libertadora de uma releitura bí-
blica e a partir da necessidade de descobrir sua identidade, ‘desconhecen-
do o lugar’ que o homem lhe outorgou e que foi por ela introjetado. Assim 
busca corresponder aos desafios como um serviço aos marginalizados, 
comungando com eles o esforço da libertação (TEPEDINO, 1985).
Reafirma-se aqui a relação estreita entre a reflexão teológica da 
mulher e a sua ação pastoral com o compromisso social e empenho pela 
libertação na luta pela justiça.
Entende-se que essa opção das mulheres por uma ação pastoral 
mais radicada nas questões sociais e em sua motivação vem da constru-
ção de uma consciência mais ampla do papel a ser desempenhado pelas 
pioneiras nessa trajetória ainda nova para a vida da Igreja Metodista. 
Nos anos 70 e 80, esse sentir esteve presente na origem do processo 
reivindicatório pela ordenação feminina e nas reflexões elaboradas pelas 
primeiras pastoras metodistas em seus Encontros sobre Ministério Femi-
nino na Igreja Metodista. 
Considerações finais
Quando se fala em carisma social, usa-se uma expressão que, por 
certo, é ainda imperfeita para tratar da força específica das mulheres na 
ação pastoral. 
As pastoras, juntamente com outros atores sociais, especialmente a 
juventude (SAMPAIO, 1998), deram, a partir da década de 70, os passos 
necessários para o retorno do empenho social na Igreja Metodista, algo 
esquecido desde as origens de um metodismo que nasceu do compro-
misso social e foi sendo descaracterizado por mais de um século de 
existência no Brasil. Talvez esta afirmação seja ousada, mas ela precisa 
ecoar, como a notícia do gesto daquela mulher anônima para com Jesus 
e do que estas mulheres pastoras fizeram pela Igreja Metodista.
O que marcou a experiência pastoral das primeiras pastoras foi o 
sentido de grupo articulado. A organização das alunas em encontros para 
reflexão sobre a sua nova condição e a elaboração de modelos e parâ-
metros para a ação pastoral, logo no início do processo de ordenação 
feminina ao ministério, foram essenciais na determinação da continuidade 
de suas atuações. 
Houve uma convergência do momento social brasileiro, dos anseios 
de compromisso social da Igreja Metodista e a aprovação do ministério 
feminino ordenado. Desse modo, a opção social que as mulheres fizeram 
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na implantação do modelo pastoral feminino era como um imperativo na-
quele momento. Os homens também viveram esse processo, entretanto, 
sua ação não se caracterizava, prioritariamente, por um novo modelo, tão 
necessário às mulheres.
A sensibilidade das pastoras permitiu que elas enxergassem lacunas 
na ação pastoral da Igreja Metodista e penetrassem nelas. Na fala de uma 
pastora, “entraram nas brechas”, e só foi possível encontrá-las porque 
havia um desconhecimento do lugar e do modelo pré-estabelecido. Esta 
ansiedade por novos modelos de atuação pastoral e por um renovado 
compromisso social, presente na Igreja Metodista no início da década de 
setenta, foi saciada com a entrada da mulher no ministério ordenado. O 
novo não surgiria se sua necessidade não fosse premente. Na urgência 
de uma ação pastoral envolvida com as questões sociais e na elaboração 
de modelos alternativos para o pastorado feminino, a fome encontrou o 
seu alimento. 
Referências bibliográficas
BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil: de João XXIII a João Paulo II, de Me-
dellín a Santo Domingo. Petrópolis: Vozes, 1994.
COLÉGIO EPISCOPAL DA IGREJA METODISTA. Credo social. São Paulo: Cedro, 
1999 (Biblioteca Vida e Missão, Doc. 10).
PINTO, Elena Alves Silva. O carisma social nas pastoras metodistas: estudo 
de caso da prática pastoral em ministérios sociais realizados por um grupo de 
pastoras formadas no período de 1970-1990. 2002. Dissertação (Ciências da 
Religião). Universidade Metodista de São Paulo. São Bernardo do Campo, São 
Paulo. 2002.
REILY, Duncan Alexander. História Documental do Protestantismo no Brasil. São 
Paulo: ASTE, 1984.
SAMPAIO, Tânia Mara. A mulher e o ministério ordenado nas igrejas cristãs. In. 
BEOZZO, José Oscar (org.). Curso de Verão. 2. ed. Ano II. São Paulo: Paulinas/
Cesep, 1989, p. 219.
TEPEDINO, Ana Maria. Mulher: aquela que começa a desconhecer o seu lugar. 
In: Revista Perspectiva Teológica. Belo Horizonte: Faje, ano 17, n. 43, , p. 375-
379 (1985).
SIMEONE, Maria Inês, A presença da mulher no movimento metodista nascente. 
1993. Monografia (Bacharel em Teologia). Faculdade de Teologia. São Bernardo 
do Campo, São Paulo, 1993.
SAMPAIO, Jorge Hamilton. Sobre sonhos e pesadelos da juventude metodista 
brasileira nos anos sessenta. 1998. Tese. Instituto Metodista de Ensino Superior. 
São Bernardo do Campo, São Paulo, 1998.
Revista Caminhando v. 16, n. 2, p. 41-51, jul./dez. 2011 51
Registros, Atas e Documentos
IGREJA METODISTA. Cânones 1971. São Paulo: Imprensa Metodista, 1971.
FACULDADE DE TEOLOGIA. Atas e Documentos, Atas, Suplementos e Do-
cumentos do X Concílio Geral e da Igreja Metodista e Segundo Concílio Geral 
Extraordinário. São Paulo: Imprensa Metodista, 1971.
VV. AA. Relatório do I e III Encontro de Reflexão sobre ministério feminino na 
Igreja Metodista. Não publicado, s/d.
